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B8-0051/2019

Resolução do Parlamento Europeu solicitando o parecer do Tribunal de Justiça sobre a 
compatibilidade com os Tratados do acordo previsto sob forma de Troca de Cartas 
entre a União Europeia e o Reino de Marrocos sobre a alteração dos Protocolos n.º 1 e 
n.º 4 ao Acordo Euro-Mediterrânico que cria uma Associação entre as Comunidades 
Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e o Reino de Marrocos, por outro
(2019/2508(RSP))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta de acordo sob forma de Troca de Cartas entre a União 
Europeia e o Reino de Marrocos sobre a alteração dos Protocolos n.º 1 e n.º 4 ao Acordo 
Euro-Mediterrânico que cria uma associação entre as Comunidades Europeias e os seus 
Estados-Membros, por um lado, e o Reino de Marrocos, por outro,

– Tendo em conta a proposta de decisão do Conselho relativa à celebração, em nome da 
União, do acordo sob forma de Troca de Cartas entre a União Europeia e o Reino de 
Marrocos sobre a alteração dos Protocolos n.º 1 e n.º 4 ao Acordo Euro-Mediterrânico 
que cria uma associação entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, 
por um lado, e o Reino de Marrocos, por outro,

– Tendo em conta a Carta das Nações Unidas, e nomeadamente o seu artigo 73.º no 
Capítulo XI, relativo aos territórios não autónomos,

– Tendo em conta a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados entre Estados, 
designadamente os seus artigos 34.º e 36.º,

– Tendo em conta a Resolução 34/37 da Assembleia-Geral das Nações Unidas,

– Tendo em conta o artigo 218.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o acórdão do Tribunal Geral da União Europeia no processo T-512/12, 
de 10 de dezembro de 20151,

– Tendo em conta o acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia no processo 
C-104/126P, de 21 de dezembro de 20162,

– Tendo em conta o acórdão do Tribunal Geral da União Europeia de 27 de fevereiro de 
2018 no processo C-266/16)3,

1 Acórdão do Tribunal Geral de 10 de dezembro de 2015, Front Polisario contra Conselho, T-512/12, 
ECLI:EU:T:2015:953.
2 Acórdão do Tribunal de Justiça, de 21 de dezembro de 2016, Conselho contra Front Polisario, processo 
C-104/16P, ECLI:EU:C:2016:973.
3 Acórdão do Tribunal de Justiça de 27 de fevereiro de 2018, Commissioners for Her Majesty’s Revenue and 
Customs (Serviço de Impostos e Alfândegas do Reino Unido) e Secretary of State for the Environment, Food and 
Rural Affairs (Ministro do Ambiente, da Alimentação e dos Assuntos Rurais do Reino Unido), (C-266/16, 
ECLI:EU:C:2018:118).
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– Tendo em conta o despacho do Tribunal Geral da União Europeia no processo 
T-180/14, de 19 de julho de 20181,

– Tendo em conta o despacho do Tribunal Geral da União Europeia no processo 
T-275/18, de 30 de novembro de 20182,

– Tendo em conta o artigo 108.º, n.º 6, do seu Regimento,

A. Considerando que, nos termos do artigo 21.º do Tratado da União Europeia, a UE e os 
seus Estados-Membros têm a obrigação de respeitar os princípios da Carta das Nações 
Unidas e o direito internacional; que o artigo 1.º, n.º 2, e o artigo 55.º da Carta das 
Nações Unidas incluem o respeito pelo princípio da autodeterminação dos povos;

B. Considerando que o Tribunal Geral do TJUE, no seu acórdão de 21 de dezembro de 
2016, considerou que o Acordo de Liberalização UE-Marrocos não previu uma base 
jurídica para a inclusão do Sara Ocidental e, por conseguinte, não pode aplicar-se a este 
território, uma vez que o Sara Ocidental não faz parte de Marrocos; que, por 
conseguinte, e conforme declarado pelo Tribunal no n.º 106, o povo do Sara Ocidental 
deve ser visto como parte terceira para as relações da UE com Marrocos, sendo 
necessário obter o seu consentimento expresso para que qualquer acordo bilateral afete 
o território do Sara Ocidental; que a Comissão considera que o Tribunal não definiu 
com exatidão o modo como esse consentimento deve ser expresso;

C. Considerando que a Comissão e o Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE) 
realizaram consultas em Rabat e em Bruxelas com vista a obter a aprovação do povo do 
Sara Ocidental; que não é possível estabelecer com certeza se as medidas tomadas pela 
Comissão satisfazem a exigência do Tribunal de Justiça sobre o consentimento do povo 
do Sara Ocidental;

1. Considera que existe incerteza jurídica quanto à compatibilidade do acordo proposto 
com os Tratados e, em particular, com o acórdão proferido pelo TJUE em 21 de 
dezembro de 2016 (Processo C-104/16P);

2. Decide solicitar o parecer do Tribunal de Justiça sobre a compatibilidade do acordo 
proposto sob forma de Troca de Cartas entre a União Europeia e o Reino de Marrocos 
sobre a alteração dos Protocolos n.º 1 e n.º 4 ao Acordo Euro-Mediterrânico que cria 
uma Associação entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um 
lado, e o Reino de Marrocos, por outro, com os Tratados, e designadamente com o 
acórdão proferido pelo TJUE em 21 de dezembro de 2016 (Processo C-104/16P); 

3. Encarrega o seu Presidente de tomar as medidas necessárias à obtenção do parecer do 
Tribunal de Justiça e de transmitir a presente resolução, para conhecimento, ao 
Conselho e à Comissão.

1 Despacho do Tribunal Geral de 19 de julho de 2018, Frente Polisario contra Conselho, T-180/14, 
ECLI:EU:T:2018:496.
2 Despacho do Tribunal Geral de 30 de novembro de 2018, Frente Polisario contra Conselho, T-275/18, 
ECLI:EU:T:2018:869.


